EMENDA N.º 26,     AO PROJETO DE RESOLUÇÃO  N° 15, de 2002
( SL Nº 322 de 2002)

Suprima-se os incisos IV e V do artigo 1º do Projeto de resolução nº 15, de 2002.

JUSTIFICATIVA

Os incisos IV e V, do artigo 1º, do Projeto de Resolução nº 15 de 2002, modificam a redação, respectivamente, dos artigos 30 e 31 do Regimento Interno da Assembléia, que definem o número, o âmbito e as competências das Comissões Permanentes.

A proposta é reduzir das vinte e duas Comissões atuais, para onze, ampliando o número de membros e fundindo matérias.

Nessa linha:

a - Redação funde-se à Comissão de Constituição e Justiça;

b - Administração Pública, Finanças e Orçamento, e Economia e Planejamento ficam reunidas sob a classificação de Planejamento, Finanças e Orçamento;

c - Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia, compõem uma comissão apenas;

d – Transportes, Comunicações, Serviços e Obras Públicas, ficam aglutinados numa Comissão de Infra-estrutura;

e - Turismo, Assuntos Municipais e Metropolitanos, bem como Relações do Trabalho, e Agricultura e Pecuária, serão objeto de análise e deliberação de uma única comissão: a de Desenvolvimento Econômico;

f - Esportes, Direitos do Consumidor, Direitos Humanos e Promoção Social, aglutinam-se na Comissão de Direitos Humanos, Desenvolvimento Social e Defesa da Cidadania;

g - Assuntos Internacionais e Legislação Participativa, ficam reunidos numa única comissão;

h - São mantidas, com maior número de membros, as comissões de Fiscalização e Controle, Saúde, Segurança Pública e Defesa do Meio Ambiente.

Além disso:

a - exclui-se da competência das novas comissões propostas a capacidade de opinar sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta, indireta e fundacional, aplicadas à área de especialização de cada comissão permanente;

b - acrescenta-se as competências já constantes do artigo 3º, da Constituição Estadual, a capacidade de deliberação terminativa, e a possibilidade de promover a anexação de proposições.

Argumentam os nobres Deputados, autores da proposição, que este novo arranjo regimental visa a fortalecer as Comissões Permanentes, e a tornar o processo legislativo mais transparente e ágil no atendimento dos anseios do povo paulista.

Todavia, entendemos que o desenho atual, com vinte e duas Comissões Permanentes, está mais adequado para que alcancemos o objetivo da propositura em tela, na medida em que as fusões e aglutinações promovidas têm como base um viés prioritariamente economicista, entendida a economia como descolada do objetivo de promover o bem comum.

São exemplos, a redução do escopo dos assuntos municipais e metropolitanos, relações do trabalho e turismo, apenas aos seus aspectos de desenvolvimento econômico, e das questões de planejamento do Estado e da administração pública, apenas aos seus limites financeiros e orçamentários.

A vigorar esta visão, ao contrário da almejada transparência, que pressupõe clareza e definição dos contornos dos problemas, políticas públicas e natureza das diferentes demandas e das ações do Poder Público que as atenderiam, teremos uma excessiva generalização e simplificação, que não dará conta da complexidade social e dos desafios postos ao sistema representativo.

A própria Constituição, desautoriza esse tipo de reducionismo conceitual, à medida que define as questões, por exemplo, de administração pública e de divisão regional do Estado, de forma mais abrangente, acolhendo suas inúmeras e complexas relações humanas e sociais.

Há ainda a redução do âmbito dos estudos, discussões e deliberação apenas às proposições legislativas, excluindo-se processos e mesmo debates de assuntos sobre os quais ainda não existam iniciativas legislativas.

Não há lógica em fundir assuntos internacionais com legislação participativa, pois estas ações, na realidade social, navegam em ambientes e referem-se a espaços que, muitas vezes, beiram a contradição. Os primeiros analisam as relações entre países, especialmente entre suas Assembléias, a segunda responde a ações eminentemente locais.

Por outro lado, mesmo com o aumento do número de membros em cada nova Comissão proposta, além de aumentar o risco de dificuldade de obtenção de quorum, diminui o número total de vagas a serem preenchidas por deputados de 149 para 103. 

Politicamente, isto significa restringir as possibilidades do representante dos cidadãos, e através dele dos representados, atuarem em diferentes debates, de modo a estarem em sintonia fina com as demandas de seus representados.

A função do Parlamento, como o próprio nome diz e a história política da democracia representativa explica, é a de debater exaustivamente, detalhadamente e profundamente os problemas das sociedades. 

O Papel do processo legislativo, especialmente dos debates e deliberações das Comissões Permanentes, é o de viabilizar o consenso possível, entre as partes da sociedade cujos interesses conflitam. Esse processo exige tempo e argumentação para sua efetivação. 

Assim, sob pena de eliminar a função democrática e republicana desta Casa, não podemos obedecer cegamente as exigências de agilidade, rapidez e produtividade, próprias do metabolismo da globalização financeira e da efemeridade da mídia.

A dificuldade de aprovação de matérias controversas tem sido produzida mais pela falta de debate no decorrer do processo legislativo do que pelo número de Comissões Permanentes existentes.

Ressalte-se, ainda, que por se tratar de parte de um projeto global de alteração da Resolução 576, de 26 de junho de 1970, a proposição não se acomoda devidamente aos demais dispositivos que permaneceriam em vigor.

Finalmente, é importante ressaltar que a proposição em tela apresenta problemas de técnica legislativa, a medida que as Comissões definidas nos §§ 2º e 11, do artigo 31, não correspondem àquelas arroladas nos incisos II e V do artigo 30 proposto.

Assim, é fundamental que a matéria constante dos incisos IV e V, do Projeto de resolução nº 15, de 2002, seja suprimida da proposição, para melhor estudo da matéria, já que, exceção feita a classificação das Comissões Permanentes e às suas competências, os demais dispositivos destes incisos, que propomos erradicar, já estão vigentes por forma de disposições constitucionais.

Sala das Sessões, em   9/12/2002

a) Claury Alves da Silva
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